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MU . v iEKO U O I H A . . . . Vil) R E I S N t i M E K O A T R A Z A U O D O A N O C O R R E N T E 

D E C R E T O N . 12.129, D E 28 D E A G O S T O D E 1911 

C r e a a alínea n . 3 5 n a importância dc 
3:OOÜSO0O n a verba n . 221, medianto transferência 
de i gua l qi an t i a d a alínea n . 34 l a mesma ver­
ba , do orçamecto vidente, atribuída ao Serviço de 
P r o f i l a x i a ' l a Malária. 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando das •• .tribuições que lhe são conferidas por 
l e i , 

D e c r p t a : * 
A r t i g o l .o — P i c a creada a alínea n . 35, n a impo r - j 

t&ncia de 3:0003000 (três contos de réis) ' ' p a r a pagamen- l 
to de gratificação a u m professor de protozoologia e e n - l 
t omo l og i a " , med iante transferência de i gua l quant i a d a l 
alínea n . 34, dentro d a consignação n 2, da verba n . 2271 
— Código 8.47.1 —, do orçamento vigente, atribuída ao \ 
Serviço d e - P r o f i l a x i a d a Malária, do Depar tamento de 

Saúde. 

A r t i g o 2.o — Este decreto entrarv. em vigor n a da ta 
dc sua publicação, revogadas as disposições e m contrário. 

Palácio do Gove rno do Estado de São Pau lo , aos 28 
dc agosto de 1941. 

F E R N A N D O C O S T A 
J . Rodr igues Alves Sobr inho 
Cor io lano "He Góes 

Pub l i c ado n a Secretar ia ,da Educarão e Saúde Pú­
bl ica , em 23 de agosto de 1941. 

A lu i z i o Loncs de O l i ve i ra , 
D i r e t o r G e r a l . 

t a r i a de E s t i io da Educação e Saúde Pública, pa ra l oca -
'Çâo ao Gove rno do Estado, pelo prazo üe Oois \2> anos, 
Dieriiante os aiugueres de quatorze cantos de reis 
114:00050) mensais, dc treze U3) pavimentos do prédio 
sito à rua M a r c o n i n . 71, nesta C a p i t a i , propriedade do 
s r . Q tavu i Lotuío e outros, e que a« dest ina ao func iona ­
mento do Depar tamento de Educação e Repartições ae -
ptndentes. 

Palácio do Governo do Estado de São Paulo , aos 28 
de ügesto de 1S41. 

F E R N A N D O C O S T A 
,í. Rodrigues A lves Sobrüilij 

Pub l i cado n a Secretar ia da Educação o Saúde Públi­
ca, em 28 de ;.gosto de 1941. t 

Aluüio Lopes de O l i ve i ra — Diretor Ge ra l . 

D E C R E T O N . 12.130, D E 28 D E A G O S T O D E 1541 

C r e a a alínea n . 214-A, n a imoortância cie 
l:40n$000, med iante transferência de i gua l quan t i a 
t i a alínea n . 214, dentro d a ve rba n 164. do o r ­
çamento vigente, atribuída às Escolas Pro f i ss io ­
na i s Secundárias. 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando das atribuições que lhe são confer idas 
p o r l e i . 

D e c r e t a ! 
A r t i g o l .o — F i c a creada a alínea n . 214-A, n a i m ­

portância de 1:400$000 (um «onto e quatrocentos m i l réis), 
n a consignação 2. — V I I — Esco la Pro f i ss iona l S e ­
cundar ia , de São Car los , — " P a r a pagamento ao pessoal 
oue t r aba lh? n a secção Indus t r i a l , mediante transferên­
c i a fle teual nuant.ia d a alínea n . 214 — V I I — Esco la 
iPro f l s^ona l Secundária de São Car los . — da. mesma con-
sienacGo. dent ro d a verba n . 164 — Código 8.32.1 —. do 
orçamento vigente, atribuída às Escolas Pro f i ss iona is Se ­
cunda r i a s , 

A r t i g o 2.o — O presente decreto entrará em vigor na 
clatf» de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Palácio do Gove rno do Es tado de Sã.i Pau lo , aos 28 
^âe agosto de 1941. 

F E R N A N D O C O S T A 
J . RodrierJes A l ves Sobr inho 
Cor i o l ano de Góes 

Pub l i c ado n a Secre tar ia d a Educação c Saúde PúhU-
ca, em 28 de asosto de 1941. 

A I U Í K Í O Lopes de O l i v e i ra , 
D i r e t o r G e r a l . 

D E C R E T O X . 12.131, D E 28 D E A G O S T O D E 1941 

Trans fere a importância de 1:OOO$OO0 d a alí­
nea n . 7 p a r a a de n . 8, dentro d a verba n . 198, 
do orçamento vidente, atribuída; à Esco la dc F a r ­
mácia e Odonto log ia , 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando das atribuições q u e i h e são conferidas por 
le i , 

Dec r e ta : 
A r t i g o l .o — F i c a t rans fer ida a importância de . . . . 

1:000$000 (um conto de réis) d a alínea n . 7 p a r a a de n . 
8. dent ro d a consignação n . 2 — Código 8.31.4 — d a v e r T 

b a n . . l S v do orçamento vigente, atribuída à Facu ldade 
de Farmácia e Odonto log ia . 

A r t i g o 2.0 — O presente decreto entrará em vigor n a 
da ta de s u a publicação, revogadas as disposições em c o n ­
trário. 

Palácio do Governo do Es tadc de São Paulo , aos 28 
de agosto de 1941. 

F E R N A N D O C O S T A 
J . Rodr igues Alv~5 Sobr inho 
Cor io lano de Góes. 

P u b l i c a i ' 1 n a Secre tar ia d a Educação c Saúde Púbii- ' 
ca. em 28 de agosto de 1941. 

Alúizio Lopes fle O l i v e i ra — Di re to r Ge ra l . 

D E C R E T O - L E I N , 12133 D E 38 D E A G O S T O D E 1941 

.. Au t o r i z a o recebimento, em doação, de terre­
no em Quatã. 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando de suas atribuições, de conformidade c o m 
o art . 6.o, n . I V , do decreto- le i federal n . 1.202, de 8 de 
ab r i l de 1939, e nos t e rms* d a Resolução n . 782, de 1941, 
do Depar tamento Admin i s t r a t i v o do Estado, < 

Decre ta : 
A r t i go l.o — F i c a a F a z e n d a do Estado autor i zada a 

adqui r i r , por doação, do D r . Rena to Monfor te , a área de 
terreno abaixo caracter i zada, s i tuada n a cidade de Q u a -
tá, município do mesmo nome, comarca de Paraguassü, 
dest inada à construção do prédio pa ra o G r u p o Escolar , 
a saber : u m terreno med indo 40 m s . (quarenta metros) de 
frente, por 80 ms . (o i tenta metros) da frente aos fundos, 
s i tuado ent i e as ruas 15 de Novembro, Conse lhe i ro R o d r i ­
gues Alves e João Rama lho , confrontando com propr ie ­
dades de Agos t inho Conde e C o m p a n h i a D u m o n t . 

A r t i go 2.0 — Este decreto- le i entrará em vigor n a da ta 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrârio-

Paiácio do Governo do Estado de São Paulo , aos 28 
de agosto de 1941. 

F E R N A N D O C O S T A • 
.1. Rovigues A lves Sobr inho 
Abelardo Vergueiro Cesar 

Pub l i cado n a Secre tar ia de Estado áh Educação e Saú­
de Pública,.aos 28 de agosto de 1941, 

A lu i z i o Lopes de O l i ve i ra 
Di re tor G e r a l . 

D E C R E T O N . 13-135, D E 28 D E A U O a T O D E 1U41 

Re t i f i c a o decreto n , 12.07;;, üe -18 de 
ju lho de 1941. 

' O D O U T O R F E R N A N D O D E S O U Z A C O S T A , I n ­
terventor Fede ra l no Estado de -São Pau l o , usando das 
atribuições que l h e são confer idas por l e i . resolve ret i ­
f i c a r o decreto n. I2.0'/3, de 13, publ icado a 19 de ju lho 
p . f indo, que passa a ter a iedaçfio seguinte; 

A r t i go l.o) • — F i c a creado no ant igo f a -
. trimônio do Macuco , município de Glicério, r e ­
gião e comarca de Penápolis, o d is t r i to po l ic ia l 
de " C R U Z Ó P O L I S " , cujas divisas M o as se­
gu intes : 

"Começam n a B a r r a do Córrego cos C o n ­
gonhas c o m o Tietê, sobem por este até sua 
ba r r a c o m o ribeirão Lageado, sooem pelo L a -
geado até encont rar a barra do ribeirão Boni to , 
sobe por este até a ba r r a do córrego Cach imbo , 
sobem pelo Cac f i imbo até a bar ra do córrego das 
An tas , sobem por este até a sua cabece ira ; daí 
seguem em l i n h a re ta até encontrar o espigão d i ­
visor GUcério-Coroados, seguem por este até a c a ­
beceira do córrego dos Congonhas e descem 
por este à sua ba r r a com o Tietê, onde t i ve ram 
começo"'. 

A r t i go 2.o) — O presente decreto ent rava em vigor 
n a da ta da sua pulícação. revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio do Governo do E s t a d o , de São Pdulo, em 
2S de agosto de 1941. 

F E R N A N D O CUSTA 
Accac io Nogue ira 

D E C R E T O N\ 12.132, D E 28 D E A G O S T O D E 1941 

A p r o v a os termos do contrato pára a r r endamen-
to ao Governo do Estado, de treze pav imentos do 
prédio s i t a à r u a M a r c o n i n . 71, nesta C a p i t a l : 

' O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N C E S T A D O D E S A O 
PÀTJLO, de acordo c o m o decreto n . 5.427, de 5 de março 
'de 1932, resolve aprovar o cont ra to celebrado n a Secre-

D L C R E T O N . 12.142, D E 28 D E A C O S T O D E 1911 

Regu la os serviços admin is t ra t i vos e fiscais 
pa ra os f ins do disposto no artigo 7 .o parágrafo 
3.o do decreto-le i federal n . 2615, de 21 de setem­
bro de 1940. 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
K A U L O , usando cias atribuições que lhe são conferidas 
por le i , 

Decre ta : 
A r t i go l .o — A-f im-ãe que a F a z e n d a E s t a d u a l se 

hab i l i t e com a .documentação necessária aos f ins de que 
t r a t a o art igo 7.0 do decreto- le i federa l n . 2615, de 21 de 
setembro de 1940, f i c a m obrigados, n a f o r m a do 5 3,o do 
mesmo art igo, no ' cumpr imento das seguintes disposições, 
todos quantos exerçam qualquer das at iv idades enumera ­

das nos parágrafos abaixo, em relação aos combustíveis 
e lubr i f i cantes líquidos seguintes; 

I .— gasol inas, 
n — querozene; 

I I I — óleos ref inados combustíveis ^ a r a motores de 
combustão i n t e r n a ídiesel-oil) e óleos i luminantes pa ra 
fabricação de gás Cgas -ohVe p a r a l a m p a r i n a de mecha 
(E ina l -o i l ) ; 

I V — óleos ref inados combustíveis p a r a fornos ou c a l ­
deiras r. vapor ; 

V — óle.os lubr i f icantes minera is , simples, compostos . 
e emulsivos. 

5 l.o — As at iv idades a que- se refere este art igo, 
c-xercidas por conta própria ou de terceiros, compreendem: 

a) — o comércio dos produtos a c i m a referidos, exer­
cido por quem os receber de fora do território do Es tado ; 

b) — u sua produção, em re f inar ias ou d is t i la r ias loca­
l izadas no território do Es tado ; i ' 

c) — o consumo de qualquer desses produtos, quando 
impor tado pelo consumidor ou por ele próprio adquir ido 
d i re tamente em~outros Es tados . 

5 2.o — Exce tuam-se d a l e t ra " a " do 'parágrafo a n - . 
teríor os agentes que operem por conta de pessoas Já 
alcançadas pelas obrigações deste decreto e os revende­
dores que adqu i r i r em os produtos no E s t a d o . 

A r t i g o 2.o — A s obrigações deste decreto estcniíem-se 
aos estabelecimentos f i l i a i s ou a agentes que operem no 
Estado em nome ou por- conta de estabelecimento c en t ra l 
ou m a t r i z c o m sede fora do Es tado , 

A r t i g o 3,o — Nós casos do § l .o , l e t r a " a " do ar t igo 
l .o, deverá ser comunicado ao Depar tament . d a Rece i ta 
da Secre tar ia d a Fazenda o mov imento mensa l , n a f o rma 
aba i so : 

a) — as comunicações serão feitas e m três vias, até 
o d i a 20 do mês seguinte, contendo os seguintes dados: 

I — estoques no início e r io f i n a l do mês;- • • * 
I I — quant idades recebidas no mês; 
H l — quant idades consumidas pelo dec larante e I n ­

dicações dos f i n s ; 
. I V — quant idade de álcool an id ro ad ic ionado k g a ­

so l ina ; 
V — volume e proporção das mis turas produzidas 

pa ra fornos ou caldeiras a vapor ; 
V I — perdas de quaisquer dos produtos , espec i f icada* 

mente pelas causas atribuídas; 
V I I — quant idade vendidas p a r a consumidores ou 

distr ibuidores, dest inadas a consumo no Es tado ; 
V I I I — quant idades remet idas p a r a t o ra do Estado , 

por venda, transferência ou em consignação; 
b) — as remessas, a que se refere o número V I I I a c i - ' 

ma , deverão ser documentadas n a f o r m a do ar t igo 4,o; 
O — a - unidades a que se re fe r i rem os dados de 

Quaisquer, comunicações serão o l i t ro , em se tratancio õe 
(psolinas e querozene, e o qui logramo quanto aos demais ; 

d) — os declarantes, segundo a moda l idade das ope ­
rações mercant is que adotarem, deverão ind i ca r nessas 
comunicações outros dados de interesse pa ra os f ins em 
vista, sempre que o Depar tamento da Rece i t a os so l i ­
c i t a r . - < 

Ar t i go 4.o _ As comunicações refentes a venda, c o n ­
signações qu remessas pa ra fo ra do territórit do Estado . 
deverão ser documentadas d a f o rma seguinte: 

a) — serão entregues ao Depar tamento da Rece i ta 
terceiras v ias das guias expedidas n a fo rma do art igo 
9.o do L i v r o V I I I do Cód"go de Impostos e T a x a s (decre­
to n . 8.255, de 23I4|37) e art igo 55 do decreto n . 10.875. 
de 30-12-39, separadas po r grupos, segundo a saída do 
território do Estado t iver ' se efetuado por v i a férrea, r o ­
doviária ou marítima; 

b) — nos casos em que a mercador ia deva t ranspor " 
as div isas do Es tado por v i a rodoviária, deverão constar 
no verso das guias os seguintes dados : indicação d a r o ­
dov ia ou do ponto de transpes'ção d a d i v i s a ; número ds 
registo do veículo e respectivo município e da ta d a p a i ­
sagem; so se ' t ra tar de expedição por v i a marítima; d a ­
t a do embarque, nome do navio e declaração de t ra tar -se 
de remessa ou de fornecimento pa ra consumo de bordo: 

c ) — as guias não poderão ser omissas em qualquer 
indicação, nem conter abrev iaturas ou designações que 
embaracem, a respectiva conferência; 

•d) — cada grupo de guias será acompanhado de u m i 
relação, e m três v ias . o rgan izada n a o rdem crescente d a 
numeração das mesmas, devendo m e n c i o n a r : 

I — número e da ta da gu i a ; 
n — Estado e local idade de dest ino; 

I I I — em co lunas seguintes, dest inadas cada . « m a a 
u m produto, as quant idades respectivas, com, 
menção d a un idade correspondente; 

I V — totais gerais, por produto ; 
V — em rodapé, quadro de resumo com totais por 

Estado de destino e por produto ; 
e) — n a relação referente a saídas por v ia marítima 

deverão ser parcelados os totais dc que t r a t a o Item a n ­
ter ior , no q u a d r o . d e resumo segundo t ra tar -se de r e ­
messas ou de fornecimento para consumo de bordo; 

/) — nas relações serão mencionadas indlstinC;.!-
mente todas a-s remessas pa ra fo ra do Estado, quer £e 
t ra te de vendas d ireta , de consignações ou de transíerèn-
cias a f i l i a i s ou agentes em outros Es tados , 

A r t i g o . 5 . 0 — Os produtores, em re f inar ias ou d i s t a ­
r ias local izadas no território do Estado , dos produto* 
e m questão, deverão apres%itar , quanto às vendas ou re ­
messas que f izerem, relações e demonstrações em c o a -
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